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,
As Secretarias de Saúde. Infraestrutura e Eduoação, Cuitura e Desporto. J'

Senhores Secretários.

Enoarninhamos copia do recurso impetrado pela empresa
AGEOTDP LTDA ME, parrmipante julgada inabilitada na TOMADA DE
PREÇOS n° ü1.D5.i}D1I2G1B, com base no Art. 109. parágrafo 4°. da Lei de
Lioitaçoes vigente. Aoompanham o presente recurso as laudas do processo n°
D1.ü5.DD1!2D1B. juntamente com as devidas informações e pareceres desta
oomissao sobre o caso.

Senador Pompeu - CE. 14 de junho de 2018.
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Presiderigke da Éh:-rniss.-ao de Licitação de Senador Pompeu.
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Resposta em Recurso Administrativo

PROCESSO: TOMADA DE PREÇOS n° U1 .D5.DD1i'2tÍi1B.
ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO
IHTERESSADAS: AGEOTOP LTDA ME

EH ENGENHARÊA. PROJETOS. CONSULTORIA E
ASSESSORIA EIRELI

O Presidente da Comissão de Licitação informa as Secretarias de
Saúde. Infraestrutura e Educaçao. Cuitura e Desporto acerca do Recurso
Administrativo impetrado neta empresa AGEOTOP LTDA tvtE, _a qual pede a
reconsideração de nossa decisao. no que tange a sua inabilitação para o
Processo Licitatório em tatuado.

DOS FATOS

Iniciaimente, importa mencionar que a presente licitação tem por
objeto a prestação de servicos .de consultoria e assessoria especialimda em
serviços topograticos. georreferenciado em geodesico, suporte tecnico em
aços-s expropriatorias e memoriais de imoveis, desenhos em CAD,
acompanhamento em projetos de reformas, para atender as necessidades das
unidades gestoras do Municipio de Senador Pompeu-CE

Insurge-se a recorrente, declarada inahiiitada na Tomada de Preços
em epígrafe, pleiteando sua habilitação. argumentando o que se segue:

'Ocorre que, empresa ora Recorrente apvasentou as
documentaçóes soiicitadas com autenticidade eietronica,
todos conferidas pelo CREA, dispensando-se assim a
autenticidade e reconhecimento via Gartorio
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Gs documentos apresentados pata ora Recoirenta
possuem autenticidade eietrõnica em seu rodapié- e Fi*
iaterai. sendo por tanto conferida as assinaturas
conforme documentação averbada no CREA ¡'..._i".

Nesse diapasao. a interessada solicita a reforma da decisão
exarada. para o certame em testilha. com sua consequente habiiitaçäo.

Em sede de contrarrezoes ao recurso. ora impetrado. a licitante
habilitada EH Et~lGEt~il-iAFtiA. PROJEFDS. CONSULTORIA E ASSESSORIA
EiRELl aduziu:

'As informaçoes contidas no recurso interposto tratam
como se a Comissão não reconnecesse a autenticidade
dos documentos emitidos perante o CREA. o que não e
verdade. o que não se reconhece e o atendimento deste
as nonnas do editei”.

Desta feita. requer que seja julgado IMPROGEDENTE o recurso
impetrado pela empresa AGEOTUP LTDA - ME. mantendo a decisao pretenda
originariamente que inabilitou a referida licitante para o processo licitatório
Tomada de Preços n° D1.ü5.0{}1iED13.

Desta forma. segue a expianaçao de mento recursal.

oo uealro

Acerca da materia. importa elucidar que o reconhecimento de fimia e
o ato amanado do tabeiiao que. dotado de ie pública. declara a mai
autoria desinal gráflco lançado em um documento. ou em outras palavras. o
tabelião certifica que a assinatura submetida a sua analise partiu do
punho de pessoa indicada no documento.
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_/Isto porque a exigência do reconhecimento por verdadeira se faz
nao com o intuito de tomar o documento legal ou llcito. mas de evitar que. em
documentos considerados importantes. seja pelo vaior (valores consideráveis).
seja pelo tipo da negociação tcontratos com a Administração Publica] ou por
quem os realiza tdeficientes visuais ou relativamente incapazes). tornem-se
alvo da acao de pessoas inescrupulosas.

ln caso. a presente inabilitaçao decorreu da ausencia de
reconhecimento de firma no documento ea-rigido no item 4.2.4.1 do presente
instrumento convocatório. Em sede de recurso. a recorrente alega que
'apresentou as documentações solicitadas com autenticidade eietrdnica. todas
conferidas peto CREA. dispensando-se assim a autenticidade a
reconhecimento via Cartório."

Acerca da materia. o Tribunal de Contas da União - TCU ja se
manifestou sobre o assunto. senao vejamos:

"Acórdão 29117014 - Ptenário - TCU
9.3.4. inaoiiitação de empresa devido a ausência de
reconhecirnento de timia. exigência essa que apenas
pode ser feita em caso de duvida da autenticidade da
assinatura e com previa previsão editallcie. contorrne
entendimento desta Corte. a axempio doacordão
3. 95512059-2' Cámara'

Acórdão El.Hzt2ü'l'5 - Pietláiío
9.3.2 a jurisprudência desta Corta de Contas
considera restritiva à competitividade das ticitaçõea
ciáusuie que exite a apresentação de documentação
com tirrna reconhecida em cartório,
contonneficordão 25112014- Ptenri~rio;"* (grito)

1 TOU - Aflñrdãu tt' 2'B1r'2D14 - Plenário - PIB-Çàaãü ti" D2S'.4fi'Bi'2Ú1 3-E - Ruiiiufl AUGUSTO ÊHEÉHAN
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Nesse sentido. orienta o Superior Tribunal de Justiça. oonfomie se* _

verifica dos seguintes julgados: '

-E SENADOR POMPEU ,

'ADtvtlllllSTRA`flllü. l_iCiTAÇACl. FALTA DE
RECDHHEDÉHENTO DE FIRHA EM GERTAME
LIC!TATÓRID. IEIÍERA lRREt§ULARlDADE.
1. Trata-se de documentação - requisito de qualificação
tecnica da empresa licitante - apresentada sem a
assinatura do responsável. Alega a recorrente tempresa
licitante não vencedora) a violação ao principio de
vinculação ao edital. em razão da falta de assinatura na
declaração de submissão as condições datcmede de
preços e idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração.
2. É fato incontroverso que o instnimento convocatório
vincula o proponente e que este não pode se eximir de
estar confomre as exigências apresentadas no Edital.
Devem ester em conformidade com o documento
administrativo. tanto equalilicaçeo tecnica. como a
juridica e a economica-financeira.
3. Porem, há de se reconhecer que. a falta de
assinatura reconhecida em um documento
regulannente apresentado e mera irregulgidade -
principalmente se oresponsavel pela assinatura
esta presente no ato para sanar tal
irregularidade. Precedente.
4. Recurso especial não provido. ¡'gn'fo.l

ADivilNlSTFiATlliD. RECURSO ESPECML FALTA DE
RECD_tlHECllltElllTD DE FIRMA CERIAME
l..lDlT.ATQRlD.
1. .A atejrrcia É recontreçlmentg de tinnae mera
irregularidade forrn-It,__passi\tel de ser' sufida em
certame licitatório. em face dos principios da
razoamiiidade ejcmporqionaiidade.
i~z.›r‹.z¡z~.ia siuszzazi az uma |=i.zzzf.a.
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2. 2. Recurso espaciat improrrido. Discute-se ~.no
presente feito. se a fatia de reconhecimento de firma do
advogado suoscritor da proposta em feito iicitatório e
suficiente para eiiminaçäo do certame em respeito eo
principio da vinculação ao instrumento convocatório. Dra,
a ausência de reconhecimento de firma pode ser
facitmente suprida patos demais documentos
apresentados e eo tengo do procedimento iicttatorio.
Deste modo. eta se constitui em mg tL'egi_a_'tartdade.
perfeitamente sanávet. pois não causa qualquer
prejuizo ao interesse publico. Nessa seara; a
tegetidade estrita cede terrenos tnsirumentetidade das
exigências do editei. porquanto a ineguiaridade ocordde
ffeita de reconhecimento de firma do instrumento de
procuraçãot constitui-se em defeito irretev-ante -ao
não comprometer a identificação do participante e do

Jseu mandatário no certame. fgriioj

Nesse seguimento. em respeito as orientações jurisprudenciais
acima colacionadas. sem como aos Principios que regem a Administração
Pública. e. conforme demonstrado pelo recorrente. o motivo ensejador da
inaoiiitação da empresa deve ser caracterizada como mera FALHA FDRHAL.

Nessa senda. impende ressaitar que oprincipto do formettsnto
grogr-ado afigura-se, "em primeiro iugar; na previsão de ritos e forrnas
simptes. suticientes para propiciar um grau de certeza, segurança. respeito aos
direitos dos sujeitos. o contraditório e a ampia defesa. Em segundo tuger. si
.traduz na exigência de interpretação flexirret e razoávet Í-:Lrztanto a formas.
para evitetíque estas saiam vistas como tim em st mesmas, desiiqadas
das verdadeiras nnariuaues signs.-acessa. " *

s sr.: - nasua-.ú cassou srizsssrns - na. um. caem Mais - segunda roma - nas as ezmrrzzçszrz
DTi`11i'D5
4 MEDEUPLR. Odete. Direito administrativo Moderno. Q' edição. Ed. Ftevista dos Tribunais. 21105. Pag.
1GB.
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o documento. l-iavera um erro formal no documento quando for possivel. pelo
contexto e pelas circunstancias. identificar a coisa e vaiidar o ato.

'vejamos o entendimento do nosso saudoso Professor Hely Lopes
Heireles:

"i...) não se anuia o procedimento diante de meras
omissoes ou trregutaridades formats ne
documentação ou nas propostas desde que. por sua
irratevancta. nao causem prejuizo a Administração ou aos
iicirantes. A regra e dominante nos processos _iudiciais:
não se decreta nutidade onde não houver dano para
quatquer das partes r'....l“. (grito) E

Por fim. em respeito às nonnas acima elencadas. e a bem da
ampla competitividade para o certame. somos pela habilitação da recorrente
para a TOMADA DE PREÇOS n° D1.Ci5.üiIi1i2El1B.

DA DECISÂO
Ex positis. esta Presidente da Comissão de Licitação. a luz dos

principios norteedores da Administração Pública. resolve iulger PROCEDENTE
o presente requerimento. com a consequente HABlLlTi'kÇÀU da empresa
¿GEDTOP LTDA HE para a TOHADA.D_§ PREÇOS n° ü1.D_5.ü01t2fl1B. .

_ Senador Pompeu -..CE.._14 de junho de 21318.
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'r I . Ilo.. ×.;.¬ils~.r..»¬l....¶_. .lose lvla eusflarlposa Éerrei
f¡Presridente de Comissãode Licitação
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s rrrarrasà. Hay Lapas. oirurú ncminurrsrrvú erssârzaú. rs- serasa. suites melhoras. res. zur.
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É imperioso frisar que um erro formal não vioia e nem toma inválido ii ”


